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1 RESUMO 
 

O objetivo deste artigo é verificar quais são os fatores a serem considerados no 
planejamento de recursos hídricos, e, a partir deles, analisar o Plano de Bacia 2000/2003 da 
área paulista da Bacia Hidrográfica do Rio Paraíba do Sul (figura 1). Considera-se a água um 
recurso escasso e um limitante para o crescimento sustentável. Assim, é de grande 
importância o seu uso de forma disciplinada. Partindo-se da pesquisa na literatura dos vários 
aspectos considerados no planejamento fez-se seu levantamento e sistematização dos fatores. 
Evidencia-se, na análise de textos relacionados ao aspecto geográfico da bacia hidrográfica do 
Rio Paraíba do Sul, a qualidade, a demanda, os usos e a oferta de água. Esses fatores são 
associados ao aspecto geográfico das fronteiras a montante e a jusante. Finalmente, foram 
localizados e discutidos quais e porque determinados fatores devem ser considerados na 
gestão e planejamento dos recursos hídricos. 
 
Palavras chaves: água, escassez, recursos hídricos, gerenciamento, planejamento. 
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Figura 1 - Área paulista da bacia hidrográfica do Rio Paraíba do Sul 
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2 ABSTRACT 
 

This study aims to point out which factors should be contemplated in the planning of 
water resources management and then analyze the 2000/2003 basin plan for the Paulista 
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section of the Paraíba do Sul river basin (figure 1). The premise to guide this study was: water 
is a scarce resource and a limiting for sustainable development and it is imperative to utilize 
this resource in a coherent and planned way. The proposal focused also on the analysis of 
publications concerning the geographic aspects of the Paraíba do Sul river basin as well as the 
quality aspects, such as demands, uses and water offers. The studied factors are associated to 
the geographic aspects of the current borders, as well as their geographic localizations. 
Finally, according to the understanding, it was pointed out and discussed which should be the 
factors to be contemplated in the planning. 
 
Key words: water, scarce, water resources, management, planning 
 
3 INTRODUÇÃO 
 

As preocupações apresentadas nas conferências realizadas no Rio de Janeiro e em 
Nova York, nos anos de 1992 e 1997 e os Relatórios do Desenvolvimento Mundial, 
divulgados pelo Banco Mundial anualmente desde 1997, demonstram a importância da água, 
dentro do conjunto dos recursos naturais estratégicos (WORLD BANK, 2002). 

A água ocupa cerca de 75% da superfície do planeta sendo, portanto, um elemento de 
grande importância para a harmonia do ecossistema. Durante muito tempo, a água, foi 
considerada um bem inesgotável, por existir em abundância em relação às necessidades 
humanas. 

A escassez e a degradação da qualidade da água, decorrentes da progressiva 
demanda, nem sempre compatível com o desenvolvimento sustentável, tem suscitado a 
concepção de ser a água um bem vulnerável e finito, tornando-a, portanto, um recurso de 
valor econômico (LANNA, 1999). Sendo, portanto, um recurso escasso, e elemento vital para 
o desenvolvimento sustentado, necessita-se de um adequado planejamento e gestão cuidadosa 
da sua utilização. Estudar os fatores que influenciam o planejamento dos recursos hídricos é 
de fundamental importância para se planejar e gerir sua utilização com vistas ao 
desenvolvimento sustentável. 
 
4 MATERIAL E MÉTODO 

 
A coleta de dados foi realizada com enfoques nos dois fenômenos estudados, sendo o 

primeiro fenômeno “os fatores que influenciam o planejamento de recursos hídricos” e o 
segundo “os fatores contemplados no planejamento do Paraíba do Sul”. Para o primeiro 
enfoque privilegiou-se a busca bibliográfica e meta-análise desse referencial. Para o segundo 
fenômeno privilegiou-se a busca de documentos e a observação direta seguida de 
argumentação. 

A meta-análise da bibliografia foi efetuada a partir do material acessível ao público 
em geral, publicado em livros, revistas, jornais e redes eletrônicas. A pesquisa bibliográfica 
permitiu o contato direto com materiais que já foram escritos sobre o assunto e possibilitou 
um reforço paralelo na análise das pesquisas e/ou manipulação de suas informações. 

Com a meta-análise obteve-se uma síntese qualiquantitativa da literatura pesquisada 
sobre recursos hídricos. Esta literatura é apresentada nos capítulos “referências bibliográficas” 
e “sugestão de leitura”. 

Segundo Jekel et al. (1999), a meta-análise é usada para se obter uma síntese 
qualitativa ou quantitativa da literatura de pesquisa em um assunto em particular. Sendo que o 
seu principal propósito é o quantitativo. Os fatores contabilizados na elaboração da estatística 
foram estudados por meio de referências bibliográficas pesquisadas entre os anos de 1987 e 
2002. 
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Com o auxílio da planilha eletrônica Excel, se quantificou a freqüência de 

ocorrência da citação dos fatores na referência bibliográfica estudada. A planilha foi dividida 
em quatro colunas, sendo denominadas: (1) autores; (2) ano de publicação; (3) elenco de 
fatores; e (4) categorização dos fatores. Para definir as principais categorias, primeiramente 
analisou-se cuidadosamente todo o quadro conceitual montado e verificou-se o que cada autor 
estava expressando em relação aos fatores de planejamento. 

Após identificados os fatores, foram buscadas classificações segundo as categorias. 
Identificadas as categorias residuais, redefiniu-se as categorias a serem utilizadas que 
possibilitou a distribuição dos fatores. 

O próximo passo foi calcular a freqüência de citação dos fatores, considerando-se o 
valor 1 (um) quando da primeira ocorrência em cada uma das fontes literárias pesquisadas. 

A fim de se evitar que o processamento das variáveis categóricas fosse realizado de 
forma discursiva e com prejuízo de oportunidades de produção de conhecimento pela simples 
dispersão de informações, utilizou-se de gráfico para representação visual dos fatores 
identificados (figura 2).  

A partir da identificação dos fatores realizou-se a quantificação da freqüência de 
ocorrência, elaborando-se também a freqüência em função do tempo, onde foi utilizada a data 
da fonte pesquisada como identificador temporal. 

Os fatores relacionados com a região foram obtidos através de documentos no 
Departamento de Águas e Energia Elétrica (DAEE) e na Companhia de Tecnologia de 
Saneamento Ambiental (CETESB). 

No DAEE, obteve-se o Plano de Bacia 2000/2003 da Unidade de Gestão de Recursos 
Hídricos – 2 (UGRHI 2) que serviu para a análise e constatação dos fatores que foram 
considerados no planejamento da área paulista da bacia hidrográfica do Rio Paraíba do Sul. 
Este Plano de Bacia 2000/2003 estabelece ações que conduzem à adequada utilização dos 
recursos hídricos pelos seus respectivos usos. 

Na CETESB, obteve-se o relatório de qualidade ambiental 2000, que serviu para 
auxiliar na caracterização da área paulista da bacia hidrográfica do Rio Paraíba do Sul. Este 
documento constitui importante instrumento de planejamento para os recursos hídricos. 

Para auxiliar no entendimento da gestão dos recursos hídricos da área paulista da 
bacia hidrográfica do Rio Paraíba do Sul, realizou-se entrevistas, visitas técnicas e 
participação em encontros de ONGs  

A partir da revisão da literatura se identificaram os fatores relevantes a serem 
considerados no planejamento de recursos hídricos que foram reafirmados com os dados das 
visitas técnicas e das entrevistas efetivadas concluindo-se através do senso crítico, os 
resultados obtidos, análise dos resultados e discussões, a fim de se chegar às considerações 
finais. 

 
5 FATORES CONSIDERADOS NA GESTAO DOS RECURSOS HIDRICOS 
 

Analisando a literatura, constatou-se a multiplicidade de citações de fatores 
relacionados ao planejamento de recursos hídricos. No planejamento de recursos hídricos não 
se constata o estudo de um único fator, os fatores estão inter-relacionados. Um mesmo autor 
cita um ou mais fatores no mesmo texto. Assim, a análise dos mesmos só se torna possível por 
meio de uma visão integrada. 

A importância da abordagem sistêmica neste caso é fundamental para o 
entendimento das dimensões de trabalhos nesta área. A influência de um fator sobre o outro é 
evidente. 

Todos os fatores levantados na pesquisa causam impacto de forma direta e de várias 
maneiras sobre a quantidade e a qualidade da água e podem ser visualizados na figura 3. 
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Figura 2 – Fatores considerados na gestão dos recursos hídricos encontrados na literatura 
publicada de 1987 a 2003 
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Figura 3 – Síntese da integração dos fatores considerados na gestão dos recursos hídricos  
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6 INTEGRACAO DOS FATORES COM O PLANEJAMENTO DA BACIA DO 

PARAIBA DO SUL 
 

As constatações a partir da década de 1960, fruto da percepção da humanidade que o 
acesso ao meio ambiente sadio era direito indisponível e incomensurável, abordaram a água 
como um recurso escasso, vital para o desenvolvimento sustentável. Por esta razão é 
importante a gestão de maneira eficaz e eficiente. Planejar e gerir são duas ações 
indispensáveis à administração dos recursos hídricos. 

Assim como sugere Lundqvist (2000), a gestão dos recursos hídricos deve ser 
elaborada considerando-se a necessidade de ser sistemática e associada aos enfoques 
quantitativo e qualitativo. Aliados à estes enfoques estão os fatores que influenciam no 
planejamento da área paulista da bacia hidrográfica do Rio Paraíba do Sul. Estes fatores 
apresentados pela literatura estudada estão interligados entre si. 

Antes de se planejar, é necessário o reconhecimento dos problemas a serem 
solucionados. Assim, no planejamento de recursos hídricos existe a necessidade de definir as 
demandas atuais e futuras, de identificar os usuários já instalados e a potencialidade de 
demanda futura. O resultado da pesquisa mostra a demanda, com 16,8% das citações, como o 
primeiro fator a ser levado em consideração. 

O segundo fator mais discutido na literatura analisada é o fator econômico com 
16,2%. A partir da visão de que a água é vital para os seres humanos, esta começa a receber 
uma grande importância econômica na última década do século XX, em conjunto com a 
preocupação sobre qualidade. Diante da escassez preconizada, o próprio Banco Mundial diz 
que é certo o surgimento de conflitos, porque a água torna-se extremamente valiosa e 
comercialmente disputada. 

O pagamento à sociedade, por parte dos poluidores, proporcional ao dano causado à 
bacia hidrográfica, integra a abordagem econômica. Esse pagamento não deve ser considerado 
como uma taxa de utilização, mas uma forma de reparar ou de disponibilizar recursos para a 
reparação do dano causado. 

A cobrança é um instrumento de gestão que possibilita o ordenamento do uso da 
água. Deve-se atentar que cobrança não significa só pagamento, ela está atrelada ao 
gerenciamento. Pode-se prever que, com o aumento da demanda, e conseqüentemente maior 
escassez, existe a tendência de que seu valor econômico e seu custo de aumentem. 

O crescimento econômico também proporciona o aumento populacional afetando a 
demanda e, sem esta visão, o crescimento econômico da região de uma bacia hidrográfica 
pode ser prejudicado, pois, com o desenvolvimento vem a poluição que, por vez, afeta a 
qualidade da água podendo impedir que a região siga desenvolvendo-se de forma sustentável. 

O recurso econômico, necessário para agregar profissionais e, a adesão da sociedade 
civil na gestão do processo,  constituem, outra abordagem dada ao fator econômico. 

O fator econômico, principalmente o relacionado às dificuldades em se obter 
recursos para obras hídricas, é uma questão muito importante que também limita o alcance do 
planejamento. 

Além da qualidade, a Unidade Hidrográfica de Gerenciamento de Recursos Hídricos 
de número 2, denominada UGRHI-2, aponta para a necessidade de investimento em obras que 
dêem retorno econômico e redução de custos em novas captações. 

Observa-se que o planejamento dos recursos hídricos dentro da UGRHI-2 não pode 
ser conseqüência da expansão de atividades econômicas, mas uma condição prévia para a 
localização espacial destas atividades. 

A gestão, como um outro fator a ser considerado no planejamento de recursos 
hídricos, foi citada em 16,2% na bibliografia pesquisada. 
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A incerteza resultante da escassez da água conduz à necessidade de se introduzir 

práticas mais flexíveis de gestão, tais como descentralização, integração, participação e 
financiamento compartilhado. Verificou-se que existe a necessidade do setor público, do setor 
privado e da sociedade discutirem e participarem de maneira integrada da gestão dos recursos 
hídricos. 

Quando se gerencia recursos hídricos, deve-se levar em consideração toda a bacia 
hidrográfica de uma forma sistêmica, pois, uma decisão em um determinado ponto da região 
afeta a quantidade e a qualidade dos recursos hídricos. 

As informações são consideradas como a base do planejamento. A partir de uma base 
de informações definida, o planejamento fica visível para todos, tem mais credibilidade e 
facilita o diálogo entre os usuários, a sociedade e os órgãos de gestão. 

O que se percebe é que para o planejamento e para a gestão é fundamental sabermos 
onde estão as pessoas que habitam a bacia hidrográfica e as condições de vida dessa 
população. A análise demográfica é um instrumento imprescindível para o dimensionamento 
adequado dos recursos hídricos de uma bacia hidrográfica. Também o uso racional do solo 
constitui um componente de fundamental importância na composição do sistema de 
informações, o adequado zoneamento orientará o planejamento e a tomada de decisão. 

A UGRHI-2 vem praticando a gestão tripartite, envolvendo o setor público, o setor 
privado e a sociedade. Esta forma de atuação permite que os empreendimentos sejam 
discutidos na sua fase inicial e integrados proporcionando a utilização sustentável dos 
recursos hídricos. 

Verifica-se no Plano de Bacia 2000/2003 da UGRHI-2 a preocupação da gestão com 
o desenvolvimento sustentável. Este Plano contém metas a serem cumpridas sob a ótica do 
desenvolvimento sustentável. Preocupamo-nos também com as ações a serem realizadas nos 
diversos pontos da bacia a fim de se evitar reações prejudiciais ao desenvolvimento 
sustentável da UGRHI-2 e da bacia como um todo. 

O fator suprimento aparece nesta pesquisa com 14,4% das citações. Este fator 
considera a água desde a sua captação até o sistema de distribuição. Devido aos crescentes 
custos de construção de represas e de infra-estrutura, assim como da preocupação com a 
geração de impactos ambientais e sociais, o aproveitamento de novas fontes de água foi-se 
reduzindo. Assim sendo, atenta-se para a necessidade de gerenciar o suprimento a fim de 
explorar, de forma eficiente, novas fontes de água. 

Existe a tendência de crescimento dos custos de captação de água com boa qualidade 
em função do aumento da degradação do meio ambiente. Paralelamente, observa-se a 
ocorrência de grandes desperdícios devido à falta de consciência da população ou à falta de 
manutenção das redes de distribuição. Todos os atores devem desempenhar um papel 
importante neste processo para a diminuição dos desperdícios. Esta é uma das maneiras que 
permite o balanceamento da oferta e da demanda. 

A disponibilidade de água limpa é uma das condições básicas para se conseguir o 
desenvolvimento sustentável e torna-se cada vez mais difícil conseguir novas fontes de 
captação. O planejamento da ampliação da captação não se fundamenta em projeções lineares, 
mas sim em modelos dinâmicos.  

Quase todas as cidades da área paulista do Vale do Paraíba retiram água do Rio 
Paraíba do Sul para o consumo da população. Acontecem situações de a água ser captada 
alguns metros abaixo do ponto em que foram lançados os esgotos, caracterizando um reuso de 
água. 

Não menos importante que os demais fatores, constatou-se a conscientização sendo 
citada em 12,6% dos casos. 

A dificuldade atual em se controlar a qualidade dos recursos hídricos se dá, em parte, 
pelo fato de ter ocorrido, no passado, maior preocupação com a quantidade. Só recentemente 
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se teve a consciência da exaustão da qualidade ou da capacidade de auto-regeneração do meio 
ambiente. 

A preocupação com a qualidade dos recursos hídricos disponíveis tem sido 
intensificada diante da sua iminente escassez tanto em qualidade como em quantidade 
satisfatórias para atendimento da demanda de abastecimento de água dos grandes centros 
urbanos. 

A falta de conscientização quanto à quantidade e mesmo quanto à qualidade da água 
faz com que exista o agravamento contínuo de problemas relacionados, notadamente, ao uso e 
ocupação do solo, à apropriação da água, aos conflitos entre os diversos usuários, à erosão do 
solo, assim como ao desmatamento de matas ciliares. 

O estilo de vida dos usuários de uma bacia hidrográfica reflete diretamente no 
gerenciamento dos recursos hídricos e pode resultar em escassez de água. 

A conscientização da situação em que se encontram os recursos hídricos de uma 
região pode estimular as comunidades a utilizarem a água de forma adequada. A 
conscientização da população quanto à eminente falta de água possibilita a ampliação de seu 
espaço decisório. 

A participação dos atores envolvidos nas decisões que envolvem os Recursos 
Hídricos são importantes para que se configure o sentimento geral de propriedade e, por 
conseqüência, exista um maior comprometimento com a causa da água. O comprometimento 
é mais efetivo quando se tem objetivos claros e os problemas são expostos de forma 
transparente. 

O fator político, citado em 12,0% dos casos, é referenciado como um dos agregados 
à inevitável situação de degradação que se encontram os recursos hídricos. 

Este fator é relacionado diretamente à maneira com que a água é tratada pelos atores. 
A política utilizada no Brasil coloca várias bacias na condição de transfronteiriça dentro do 
próprio País. Isto faz com que cada Estado adote diferentes políticas para controlar seus 
recursos hídricos.  

Órgãos não governamentais argumentam que por meio da utilização de uma política 
adequada à questão da água será viabilizado o desenvolvimento sustentável. 

Verifica-se que políticas mais flexíveis devem ser implementadas diante das 
incertezas resultantes da escassez da água. Neste sentido, os atores não podem esperar a 
resolução total por parte dos políticos, pois estes fazem parte de um sistema em que não têm 
controle sobre a situação. Uma política de macrozoneamento deve ser implementada a fim de 
se definir os usos adequados. 

O fator população foi referenciado em 6,6% da literatura estudada. 
A partir do instante que ocorre um crescimento econômico e populacional, aliado às 

mudanças nos padrões de vida, em uma determinada região de uma bacia hidrográfica, 
automaticamente a quantidade per capita de água disponível diminui. Sistematicamente 
ocorrerá maior degradação qualitativa devido ao aumento de emissão de efluentes.  

Uma alta densidade demográfica, somada à ocupação inadequada do solo e ainda à 
poluição gerada, conduz à escassez de água. 

Além da preocupação direta com a água limpa, que é uma das condições básicas para 
se conseguir alcançar o desenvolvimento sustentável, deve-se atentar também para o uso do 
solo, que interferirá diretamente nos recursos hídricos. 

Dos fatores identificados, a distribuição foi o menos citado pela bibliografia, com 
4,8% das referências. Neste contexto existe a preocupação em disponibilizar acesso à água em 
condições de uso para toda a população. 

Assim, dentro do planejamento de recursos hídricos, existe a necessidade de se 
prever ações para permitir a distribuição de água para os diversos usos, atendendo às 
necessidades dos diversos tipos de uso. 
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Ainda no planejamento se deve atentar para ações necessárias para a realização de 

manutenção nas redes de distribuição, visando a minimização da perda, e dos custos com 
novos equipamentos e de energia elétrica na captação. A implementação de tais ações busca 
também aliviar o problema de falta de água para os usuários. 

O planejamento da ampliação ou não da distribuição de água se fundamenta em 
modelos dinâmicos, pois, a população local sofre diversos tipos de influências que provocam 
movimentos migratórios. 

Na área paulista da bacia hidrográfica do Rio Paraíba do Sul, percebe-se a 
preocupação também voltada para a distribuição de água, no momento em que o Plano de 
Bacias analisa a população local determinando as demandas futuras. 
 
7 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

Com base na bibliografia analisou-se o Plano de Bacia 2000/2003 da  
UGRHI 2 e verificaram-se os fatores considerados no planejamento na área paulista da bacia 
hidrográfica do Rio Paraíba do Sul. 

Verificou-se que políticas de utilização desenvolvidas pelos governantes isoladas de 
outras considerações, não possuem força para providenciar água em quantidade e qualidade 
suficiente para todos os usos. Assim, os usuários devem desempenhar importante papel dentro 
do processo de gestão dos recursos hídricos. 

Na literatura, o fator político é considerado um influenciador, pois as leis devem ser 
adequadas às mudanças sofridas pelos recursos hídricos. Porém, no Plano de Bacia 2000/2003 
da UGRHI 2, este fator não é especificado diretamente. Ele é percebido no momento que o 
Plano diz que esta bacia é transfronteiriça e que existe a necessidade do controle quantitativo 
e qualitativo a fim de não prejudicar os Estados banhados a jusante pela calha principal da 
bacia. O que se pôde verificar durante a pesquisa é que este tipo de controle é uma questão 
que gera várias discussões e conflitos, além de interesses políticos. Verificou-se ainda que a 
Bacia adota a política de gestão descentralizada o que proporciona uma parceria entre os 
órgãos públicos, privados e cidadãos. 

Quanto ao fator suprimento, torna-se cada vez mais difícil conseguir novas fontes de 
água para o consumo humano. Segundo a literatura, as fontes de água com qualidade para o 
consumo humano estão cada vez mais distantes dos centros urbanos. Assim as obras para 
captação se tornam mais dispendiosas no decorrer do tempo. Na prática é o que vem 
ocorrendo na área paulista da bacia hidrográfica do Rio Paraíba do Sul. Como exemplo, pode 
ser citado o caso da captação de água para a cidade de Taubaté, que exigiu nova captação no 
Rio Paraíba do Sul na altura da cidade de Tremembé, que se localiza a cerca de dez 
quilômetros de distância da estação de tratamento de água. Deve-se notar ainda que, quanto 
maior a quantidade de impurezas na água, maior será o custo do seu beneficiamento e, a água 
do Rio Paraíba do Sul, assim como de qualquer outro rio, não é considerada própria para o 
consumo humano sem antes sofrer um adequado tratamento. 

O crescimento econômico e populacional que vem ocorrendo na região tem 
implicado no aumento da demanda de água e isto resulta em maior poluição dos recursos 
hídricos. Na área estudada, 60% das cidades captam água da principal calha da bacia e 
necessitam investir no tratamento antes da sua distribuição. O aumento da demanda e da 
poluição é resultado das necessidades dos diversos usos requeridos da água. Na área paulista 
do Rio Paraíba do Sul nota-se que esta teoria é confirmada. 

A conscientização dos usuários é outro fator a ser considerado no planejamento. Os 
autores dizem que a falta de conscientização retarda o progresso. No Plano de Bacia este tema 
é muito pouco discutido. O Plano está mais relacionado com as questões econômicas do que a 
preocupação do progresso calcado em sustentabilidade. A educação ambiental é proposta com 
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ênfase na utilização e também por cobrança de taxas. Este pensamento está relacionado com a 
idéia de que, ao se colocar preço na água, se força o uso de forma eficiente e disciplinada. 

A distribuição é outro fator que deve ser levado em consideração. Percebe-se pelos 
estudos que o fator distribuição está relacionado com o fator econômico, pois, conforme a 
literatura, com a cobrança pelo uso da água é possível controlar a distribuição. No Plano de 
Bacia nota-se que a distribuição é pouco discutida e não é explicitada de forma direta. O 
Plano dá maior ênfase aos problemas relacionados com a captação. 

O fator econômico está estreitamente ligado com a questão de planejamento e com a 
cobrança pelo uso da água. Segundo os autores estudados, medidas econômicas devem ser 
utilizadas na gestão dos recursos hídricos. O Plano de Bacia do Rio Paraíba do Sul segue esta 
mesma linha de pensamento e já está sendo implantada a cobrança pela poluição industrial. 

Entretanto, a prática da utilização do fator econômico deve ser questionada, pois, a 
água é essencial para a sobrevivência e a população carente pode ser afetada negativamente 
pela cobrança. As conseqüências decorrentes, como aumento dos gastos em saúde pública, 
devem ser consideradas no equacionamento deste fator. Deve ser salientado que o fator social 
não apareceu na literatura estudada. 

Outro fator pouco discutido na literatura, e não previsto no Plano de Bacia 
2000/2003, é o reuso de água. Recentes pesquisas em andamento na Faculdade de Saúde 
Pública da Universidade de São Paulo - USP, conduzidas pelo Prof. Dr. Pedro Caetano 
Sanches Mancuso, investigam com detalhes a importância do reuso de água na gestão dos 
recursos hídricos (FILHO; MANCUSO, 2003). 

Após a pesquisa bibliográfica, visitas técnicas, participação em eventos que 
discutiram a utilização da água e o maior envolvimento com a questão dos recursos hídricos, 
acreditamos que há progressos no sentido de se preservar os recursos naturais, apesar de haver 
muito por se fazer. Na área paulista da bacia hidrográfica do Rio Paraíba do Sul, além dos 
fatores que já estão sendo considerados, devem ser implantadas políticas mais transparentes 
para os usuários. Estes devem ser motivados e envolvidos na questão para que todo o 
planejamento elaborado ocorra na prática. Acreditamos ainda que a conscientização, pouco 
abordada no Plano de Bacia 2000/2003 da UGRHI 2, deva ser tratada como prioridade para 
que se possa atingir os demais fatores discutidos neste artigo. O Plano deveria prever a 
necessidade de campanhas de esclarecimento para a preservação uso racional dos recursos 
hídricos. Somente usuários conscientes e esclarecidos estarão aptos a participar de forma 
efetiva do processo de planejamento e gestão da área paulista da bacia hidrográfica do Rio 
Paraíba do Sul com vistas a preservá-la para as gerações futuras. 
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